
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
Embargos de Declaração nº 0798367-49.2008.815.0000 — 16ª Vara Cível da Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Embargante  :  Itaú Seguros S/A
Advogado      :  Samuel Marques Custódio de Albuquerque
Embargado :  Jociélio Viana da Silva, representado por seu genitor Jozimar Viana da Silva
Advogado      :  Antônio Anízio Neto

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  CONTRADIÇÃO  — 
INEXISTÊNCIA  —  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA 
MATÉRIA DETALHADA NO ACÓRDÃO HOSTILIZADO — 
IMPOSSIBILIDADE — REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões  
debatidas  no  corpo  do  édito  judicial  pelejado.  Não  servem  para  a 
substituição do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais  
omissões,  contradições  ou  obscuridades.  Inocorrendo  tais  hipóteses,  os  
declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
relatados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios de fls. 509/515, opostos por Itaú 
Seguros  S/A, contra  Acórdão  de  fls.  502/504,  que  negou  provimento  ao  agravo  de 
instrumento, mantendo a decisão agravada.

  
Sustenta a embargante que houve contradição no julgamento quando 

foi mantida decisão que determinou o pagamento de quantia no prazo legal, sob pena de multa 
do art. 475 – J, diante de sentença ilíquida.

É o relatório.

VOTO
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Os embargos  de  declaração  constituem mais  um dos  instrumentos 
postos  à  disposição  dos  litigantes  pela  legislação  processual  vigente,  com  a  finalidade 
específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, 
prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A  omissão,  em  primeira  análise,  representa  a  parte  do  acórdão 
embargado que,  em tese,  deveria ter  se pronunciado sobre determinado ponto de extrema 
relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da mesma forma, a 
contradição que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser  entendida  como  aquela 
existente  entre  premissas  lançadas  na  fundamentação  do  acórdão  ou  ainda  entre  a 
fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara 
pelo  embargante.  Por  fim,  as  obscuridades representam pontos  sobre  os  quais  a  decisão 
embargada não se pronunciara com clareza (gramatical e lógica) suficiente e que, de todo 
modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

A embargante, nas razões de seu recurso, afirma que no julgamento 
do agravo de instrumento houve violação a dispositivo legal  quando  foi mantida decisão que 
determinou o pagamento de quantia no prazo legal, sob pena de multa do art. 475 – J, diante 
de  sentença  ilíquida.  Pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos  para  reformar  a  decisão 
colegiada.

Analisando  detidamente  os  autos,  nas  informações  prestadas  pelo 
magistrado a quo (fls. 490/491), este afirma que o executado não apresentou impugnação ao 
cumprimento de sentença, inviabilizando que fosse feito juízo de valor quanto aos cálculos 
apresentados pelo exequente.

Com  efeito,  caberia  ao  recorrente,  naquele  momento  processual, 
apontar o erro e qual seria o verdadeiro valor a ser computado para fins de execução do 
débito.

Contudo, o que se percebe é que o insurgente não trouxe qualquer 
prova  que  demonstrasse  o  excesso,  sequer  apresentou  uma  memória  de  cálculos,  para 
contrapor com o valor exequendo. Assim, inviabilizada está a pretensão do recorrente, ante a 
ausência de impugnação específica ao valor da execução.

Diante deste fato, o magistrado a quo intimou a parte agravada para 
pagar a condenação no prazo legal sob pena de multa do art. 475 – J, do CPC, atendendo às 
normas legais.

Art. 475-J, do CPC. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia  
certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o  
montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez  
por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614,  
inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.

Como visto  no  artigo  supracitado,  caso  o  devedor,  condenado  ao 
pagamento  de  quantia  certa,  não  efetue  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o  montante  da 
condenação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. 
POUPANÇA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC.POSSIBILIDADE. A fase de  
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cumprimento de sentença não se efetiva de forma automática, logo após o  
trânsito em julgado da decisão. É necessária a intimação do devedor, na 
pessoa do advogado, por intermédio da imprensa oficial, após o trânsito em 
julgado da decisão que condenou a parte ao pagamento de quantia certa ou  
já fixada em liquidação, para que cumpra o julgado e efetue o pagamento no  
prazo de quinze dias a contar da intimação. Somente após decorrido este  
prazo,  sem  cumprimento,  incidirá  a  multa  de  10%  sobre  o  valor  da  
condenação.  No  caso,  tendo  sido  intimada  a  parte  executada  para  
cumprimento do julgado e sendo desnecessária a liquidação por artigos ou 
arbitramento,  já  que o valor  da condenação depende  de  simples  cálculo  
aritmético,  mostra-se oportuna a aplicação da multa de 10% prevista  no  
artigo 475-j do CPC após o decurso do prazo para pagamento, que não se  
confunde  com  depósito  a  fim  de  possibilitar  o  manejo  de  impugnação.  
Agravo  de  instrumento  desprovido.  (TJRS;  AI  450047-49.2013.8.21.7000;  
Rio Grande; Vigésima Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Jorge Maraschin dos 
Santos; Julg. 26/03/2014; DJERS 31/03/2014) 

Sendo assim, agiu o magistrado de primeiro grau de acordo com os 
ditames  contidos  no  Código  de  Processo  Civil,  não  havendo  motivos  ensejadores  de 
modificação da decisão agravada.

Denota-se, à evidência, que a embargante deseja rediscutir questões 
ínsitas ao recurso apelatório. Nesse sentido, verifica-se, na verdade, que a recorrente não se 
conformou com a fundamentação contrária do acórdão em relação às suas pretensões e, para 
tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira totalmente infundada.

Não  havendo  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no  julgado, 
impossível o acolhimento dos presentes embargos, como já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, o Superior Tribunal de Justiça e este Egrégio Tribunal de Justiça. Vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAV  O  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  PROCESSUAL CIVIL. 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  Ausência  de  omissão, 
contradição  e  obscuridade.  impossibilidade  de  rediscussão  da  matéria. 
Embargos de declaração rejeitados. (STF; Rec. 696.733; MA; Segunda Turma; 
Relª Min. Carmen Lúcia; Julg. 16/10/2012; DJE 09/11/2012; Pág. 29) 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OFENSA  AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento  suficiente,  não  caracteriza  ofensa  ao  art.  535  do  CPC.  2.  Os 
Embargos  Declaratórios  não  constituem  instrumento  adequado  para  a 
rediscussão da matéria de mérito. 3. Os embargantes impetraram Mandado de 
Segurança  visando  à  condenação  do  embargado  à  repetição  de  indébito. 
Confundiram  os  conceitos  de  causa  petendi  (declaração  de  idoneidade  das 
certidões emitidas por órgãos públicos, que atestariam a condição de isentos) 
com o de pedido ("bem da vida" perseguido nos autos - in casu, devolução da 
quantia  paga  a  título  de  Imposto  de  Renda)  deduzido  na  petição  inicial,  e 
insistem em discutir o cabimento do writ,  o que revela escopo incompatível 
com os aclaratórios. 4. Embargos de Declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-
AG-REsp  197.524;  Proc.  2012/0136212-1;  BA;  Segunda  Turma;  Rel.  Min. 
Herman Benjamin; Julg. 23/10/2012; DJE 09/11/2012) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS  MODIFICATIVOS. 
Omissão.  Vício  não  caracterizado.  Pretensão  de  rediscussão  da  matéria 
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entalhada na decisão hostilizada.  Impossibilidade.  Rejeição. Os embargos de 
declaração não se prestam à rediscussão das questões debatidas no corpo do 
édito judicial pelejado. Não servem para a substituição do decisório primitivo. 
Apenas de destinam a suprir eventuais omissões, contradições ou obscuridades. 
Incorrendo tais hipóteses,  os declaratórios devem ser rejeitados.(TJPB; EDcl 
200.2009.013457-4/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Juíza 
Conv. Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 16/10/2012; Pág. 8) 

Em que pese a alegação de contradição no acórdão embargado, não 
existe qualquer vício capaz de se concluir pelo acolhimento dos embargos.

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento  o Exmo.  Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado com 
Jurisdição limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz 
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  de  Paula  Ferreira  Lavor, 
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Relator – Juiz convocado
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